PARECER N° 1190, DE 2012
DA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 1741, DE 2012
Na qualidade de relator designado para analisar a matéria, ratificamos a manifestação exarada às fls. 67 e 68, que tomou conhecimento da proposta orçamentária da CETESB para o exercício de 2012 e propôs o arquivamento do Processo RGL nº 1741, de 2012.

a) Jorge Caruso – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator propondo arquivamento.

Sala das Comissões, em 14-8-2012.

a) Célia Leão – Presidente

Célia Leão – Carlão Pignatari – Jorge Caruso – Roberto Morais – Milton Leite Filho – Isac Reis – Roberto Massafera 
MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR 
A Companhia Ambiental do Estado de São Paulo – CETESB remeteu a esta Assembleia sua proposta orçamentária referente as ano de 2012, a fim de atender à exigência prevista no artigo 5° da Lei nº 4.595, de 18 de junho de 1985, a qual dispõe sobre a fiscalização, pela Assembleia Legislativa, dos atos do Poder Executivo, inclusive os da Administração Indireta.

A requerimento do Senhor Presidente desta Casa, foi a presente documentação autuada e encaminhada para esta Comissão de Fiscalização e Controle. 

A referida empresa, a qual está ligada à Secretaria do Meio Ambiente, é a agência ambiental paulista responsável pelo desenvolvimento de ações de controle, licenciamento, fiscalização e monitoramento das atividades potencialmente poluidoras. Essas ações estão voltadas para a promoção, proteção e a recuperação da qualidade do ar, das águas e do solo. Está incluída no rol dos 16 Centros de referência da ONU para questões ambientais e coopera com 184 países no gerenciamento do ambiente, especialmente com a transferência de informações e tecnologia. É, também, uma das cinco instituições mundiais da Organização Mundial da Saúde que analisam a qualidade da água para o abastecimento e prestam consultoria, dentro do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento, sobre resíduos perigosos na América Latina.

Ao examinar os autos, verifica-se que a documentação de fls. 03 a 66 preenche a exigência da lei que regulamenta a matéria.

Assim sendo, esta Comissão de Fiscalização e Controle toma conhecimento da proposta orçamentária da Companhia Ambiental do Estado de São Paulo – CETESB para o exercício de 2012, propondo o arquivamento do Processo RGL n° 1741, de 2012.

a) Geraldo Vinholi 

